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D ISPEN SA DE LICITAÇÃO  N° 23/2018  
PROCESSO NO 1423/2018  

CO N TRATO  N° 56/2018

CO NTRATO  AD M IN ISTR ATIVO  PARA PRESTAÇÃO  DE SERVIÇO S

Por este instrum ento  público de contrato adm in is tra tivo , de um lado a PREFEITURA  
M UNICIPAL DE ESPÍRITO  SAN TO  DO TURVO, Pessoa Ju ríd ica  de D ire ito Público In terno , inscrita  no 
CNPJ/MF sob n° 5 7 .2 64 .509 /0001 -69 , com sede na Rua Lino dos San tos, s/n .v. nesta cidade de Esp írito Santo 
do Turvo, neste ato representada por seu prefe ito , Sr. Afonso N ascim ento Neto, doravante  denom inada 
s im p lesm en te  CO N TRATAN TE e, de outro lado a pessoa ju ríd ica  CGR - G U ATAPAR Á - CENTRO DE 
G EREN CIAM EN TO  DE RESÍDUO S SÓ LID O S LTDA, in scrita  no CNPJ sob n° 08 .463 .831 /0002 -92 , com  sede 
na Rodovia Engenheiro  João Baptista  Cabra l Rennó, km 255- 256, Zona Rural, P ira tin inga-SP , Zona ru ra l, CEP 
17490-000 , neste ato representada pelo Sr. Breno Ca le iro  Palm a, cédula de iden tidade/RG  nO 9154452, 
SSP/SP , inscrito  sob CPF/MF n° 048 .908 .138 -02 , doravante  denom inada s im p lesm en te  CO N TR ATAD A, têm  
entre si ju s to  e acordado o que segue, em confo rm idade com  as qua lificações e hab ilitações ex ig idas pela Lei 
Federa l n° 8 .666/93 , com  as a lte rações p roduzidas pela Lei Federal n.° 8 .883 /94  e 9648/98  e o Processo de 
L ic itação , m oda lidade D ispensa de L icitação n° 23/2018:

CLÁUSU LA PRIM EIRA
1.1. O presente  Contra to Adm in is tra tivo  tem  por ob jeto a P restação de Serv iços de destinação final 

de Resíduos Só lidos produzidos no M un icíp io de Esp írito  Santo do Turvo. O transpo rte  dos resíduos será fe ito 
pelo m un ic íp io  até o ra io de 64 km d istan te  da cidade CONTRATANTE.

CLÁUSU LA SEG U ND A
2.1. O p resente  con trato  terá prazo de v igênc ia  de 06 .04 .2018  a 25 .05 .2018 .
2.2. Pelo objeto ora a justado, a CO N TRATAN TE pagará à CO N TRATAD A a im portância  de R$ 

82,00/t (oitenta e dois rea is por tonelada de resíduos só lidos), podendo chegar ao va lor m áxim o de 
R $7.7 9 0 ,0 0  (sete mil, setecentos e noventa reais), pela execução tota l do contrato;

2.3. O pagam ento será efetuado em até 30 (trin ta) d ias úte is após a em issão e apresentação dos 
D ocum entos F iscais, que deverão esta r dev idam ente  ass inados pelo S ecre tá rio  ou D ire to r responsáve l pela 
pasta in teressada ou por se rv ido r lega lm en te  designado, com provando a efetiva p restação dos serv iços.

CLÁUSU LA TERCEIRA
3.1. A CO N TR ATAD A fica única, exc lusiva  e to ta lm ente  responsáve l pelo reco lh im ento nos prazos 

lega is de todos os encargos soc ia is , p rev idenc iá rios, traba lh is ta s , fund iá rios, fisca is  e outros decorrentes da 
p resente  contratação e sua execução, em qua isquer esferas: p rivada, federa l, estadua l e m unic ipa l;

3.2. A CO N TR ATAD A se obriga a m anter duran te  toda a execução do contrato , em
com patib ilidade  com  as obrigações por ele assum idas, todas as cond ições de hab ilitação  e qua lificação ex ig idas 
na lic itação , pela Lei 8 .666/93  e pela Constitu ição  Federal;

3.3. A  CO N TR ATAN TE, por si ou por seus p repostos, se obriga a cum prir todas as c láusu las e
cond ições p rev istas neste contrato , fornecendo todas as in fo rm ações necessárias à prestação do serv iço ora
contratado;

3.4. A CO N TR ATAD A se obriga a p resta r o serv iço , em  confo rm idade com o especificado na
cláusula  p rim e ira  deste Contra to , bem  como a tender às requ is ições e dete rm inações da
CO NTRATAN TE;

3.5. A CO N TR ATAD A fica obrigada a observar todas as c lausu las e cond ições do Edital e da 
proposta ofertada, nos te rm os do artigo 55 inciso XI da Lei Federal nO. 8666/93 .

3.6. Caso haja im prev isto , ou fato superven ien te  que a lte re  s ign ifica tivam ente  a
co rrespondência  entre os encargos da CO N TR ATAD A e a rem uneração por parte da Adm in istração , 
que im poss ib ilite  a rea lização dos serv iços, e esse desequ ilíb rio  não for dado causa pela 
CO N TRATAD A, poderá, ocorre r o rea linham ento dos preços, desde que ju stif icado  e com provado o 
aum ento a través de notas e/ou docum entos fisca is . V
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CLÁUSU LA Q UARTA
4.1. O p resente Contra to  poderá ser rescind ido na form a e nos casos p rev istos na Lei Federal n.° 

8 .665/93 , com as a lte rações da Lei Federa l n.O 8 .883 /94  e 9648/98 , e o não cum prim en to  da cláusula 3.1 do 
presente contrato , bem com o fica assegurado à CO NTRATAN TE, a lte rá - la  ou re sc in d i- la  un ila te ra lm ente , nos 
casos p rev istos nas referidas Leis.

4.2. A resc isão  do contrato , de acordo com o a rtigo 79 da Lei Federal nO 8 .666 /93 , poderá ser:
• determ inada por ato un ila te ra l e escrito  da Adm in is tração , nos casos enum erados nos inc isos I a 

XII e XVII do artigo  78;
• am igáve l, por acordo entre as partes, reduzida a te rm o no processo da lic itação, desde que haja 

conven iênc ia  para a Adm in istração;
• jud ic ia l, nos te rm os da leg islação;

4.3. A parte que descum prir qua isquer das c láu su las contratua is , dando causa à resc isão  do 
Contra to , fica obrigada a pagar à outra parte, uma m ulta no va lo r co rrespondente  a 10% (dez por 
cento) do va lo r a tua lizado do p resente  Contrato ;

4.4. Em caso de atraso na prestação de se rv iços, sem  ju s to  m otivo  ace ito pela 
CO N TR ATAN TE, a CO N TR ATAD A, além  das pena lidades p rev istas neste Contra to e na Lei Federal n.° 
8 .666/93 , pagará uma m ulta co rrespondente  ao va lo r de 1 % (um  por cento) do va lo r do contrato por 
dia de atraso, a lém  da inden ização e reparação por perdas e danos;

4.5. A inexecução to ta l ou parcia l do contrato enseja na sua rescisão , com as consequênc ias 
con tra tua is e p rev istas em lei, e em especia l nos incisos do artigo 78 da lei n° 8 .666/93 .

4.6. A CO N TR ATAD A que ense ja r o re ta rdam ento  da execução do certam e, não m antiver a 
proposta, fa lhar ou fraudar na execução do contrato , com porta r-se  de modo in idôneo, fize r declaração 
falsa ou com eter fraude fisca l, poderá sofrer, conform e o caso, as segu in tes sanções, sem  pre ju ízo da 
reparação dos danos causados à Prefe itura de Esp írito Santo do Turvo pelo infrator:
a) advertência;
b) m ulta;
c) suspensão tem porária  do d ire ito de lic ita r, de con tra ta r com  a Adm in istração  por período não 
supe rio r a 05 (c inco) anos, ou enquanto perdurarem  os m otivos de te rm inan tes da punição ou, 
a inda, até que seja prom ovida  a reab ilitação  perante a au toridade que ap licou a penalidade;
d) decla ração de in idone idade para lic ita r e con tra ta r com a Adm in istração  Pública enquanto 
perdurarem  os m otivos de te rm inan tes da punição ou até que seja p rom ovida a reab ilitação  perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSU LA Q UINTA
5.1. A CO N TR ATAD A se obriga a ace ita r supressões que se fizerem  necessárias no objeto

deste Contra to , até o lim ite  de 25%  (v in te e cinco por cento) do va lo r in ic ia l deste Contrato , conform e
d isposto na Lei Federa l n.° 8 .666 /93 , desde que com provados a través de nota fisca l de fornecedores;
5.2. A CO N TR ATAD A deverá com un ica r im ed ia tam en te  à CO N TR ATAN TE, qualquer fato 
anorm al que porventu ra  venha a oco rre r durante a prestação dos serv iços, p rin c ipa lm en te  os fatos que 
dependam  de orientação técn ica da CO N TRATAN TE ou de seus p repostos;

5.3. A p resente Contra tação é regida especia lm en te  pela Lei Federa l n.O 8 .666/93  e suas 
a lte rações, e dem ais d ispos ições lega is pertinen tes, não gerando qua lquer v íncu lo  em pregatíc io  entre 
as partes, não cabendo à CO N TR ATAD A p le itear por qua isquer van tagens e/ou d ire itos oriundos da 
leg is lação  traba lh ista , p rev idenc iá ria , socia l e/ou fund iária;

5.4. A recusa in justificada  para assinatu ra  do contrato , gerará m ulta de 10% (dez por cento) do
va lo r contratua l, e será considerada com o ta l, a pa rtir do 110 (décim o prim e iro) dia após a convocação
da CO N TR ATAD A para ass inatu ra  do p resente instrum ento .

5.5. As despesas para execução do p resente Contra to , correrão por conta de dotações p róprias 
do orçam ento  v igen te , se necessário , créd itos especia is  e/ou repasses de recursos, na segu in te  
c lass ificação:

02.00.00 - Poder Executivo
02.08.00 - Secretaria  M unicipal de Planejam ento Urbano
15.451.0009.2 .038  - M anutenção P lanejam ento Urbano
246 -01 -3 .3 .9 0 .3 9 .0 0  - M ateria l de Consum o

CLÁUSU LA SEXTA
6.1. As partes e legem  o foro da Com arca de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, 

para d ir im ir qua isque r dúvidas e/ou ações decorrentes da p resente contratação , que não forem  
reso lv idas por via adm in is tra tiva .
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E, por a s s im  e s ta re m  ju s to s  e c o n tra ta d o s , f irm a m  o p re sen te  C o n tra to  A d m in is t ra t iv o  em  03 
(trê s) v ia s  de igua l te o r  e fo rm a , após lido  e a ch ado  co n fo rm e  em  to£fos o s /seu s  te rm o s , na p re sença  
de du as  te s te m u n h a s , para  que p rodu za  seu s  ju r íd ic o s  e le g a is  e fe ito  A j


